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Introdução

Corrupção e economia informal es-
tão intimamente ligadas, apresentan-
do entre si uma relação de mútua cau-
salidade: a corrupção causa a economia 
informal, e vice-versa. Por exemplo: na 
medida em que um agente privado 
exercendo algum tipo de atividade in-
formal ou ilegal recorre a subornos de 
oficiais públicos como forma de dar 
continuidade às suas operações, evi-
tando, assim, correr o risco de sofrer 
as sanções previstas em lei, a econo-
mia informal causa a corrupção, pois 
a existência da primeira leva à necessi-
dade da segunda. Nesse caso, a cor-
rupção é um mecanismo de proteção 
à informalidade. Indo além, nota-se 
que, ao mesmo tempo em que a cor-
rupção permite a continuidade da ati-
vidade informal, esta torna-se conse-
qüência daquela e, nesse caso, 
podemos ver a corrupção como cau-
sadora da informalidade. De forma 
inversa ao exemplo anterior, pensemos 
agora num agente privado atuando na 
economia oficial (formal). Esse agente 
pode recorrer à corrupção de oficiais 
públicos e de políticos para obter al-
gum tipo de benefício ou vantagem 
comercial ou, até mesmo, para operar 
dentro da lei, o que pode gerar distor-
ções na economia que levam a um 
aumento da economia informal. Por 

exemplo, a existência de alto grau de 
corrupção na economia oficial pode 
aumentar os custos de operar formal-
mente, inclusive diminuindo a capaci-
dade competitiva daqueles agentes 
que não recorrem à corrupção. Nesse 
caso, o setor informal pode se tornar 
uma alternativa mais atraente e rentá-
vel em comparação ao setor formal, 
pois sua inerente obscuridade o torna 
menos exposto ao controle do poder 
público e, conseqüentemente, ao grau 
de discricionariedade e corrupção de 
seus oficiais. Além disso, boa parte das 
transações financeiras resultantes de 
atos corruptos ocorridos no setor for-
mal precisa fugir dos registros oficiais, 
sendo, então, canalizados para a eco-
nomia informal como, por exemplo, 
na forma de evasão fiscal. Nesses últi-
mos casos, a economia informal é cau-
sada pela corrupção que ocorre na 
economia formal. Conclui-se então, 
pelos exemplos acima, que o combate 
à informalidade é também um comba-
te à corrupção, e vice-versa. 

O presente artigo discute a relação 
entre corrupção e economia informal 
por meio de uma análise teórica e em-
pírica, mostrando como essas duas va-
riáveis estão relacionadas à qualidade 
institucional e como impactam e são 
impactadas por variáveis como as fi-
nanças públicas, a provisão de bens e 

Corrupção e  
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serviços públicos, os investimentos pri-
vados e públicos, o crescimento econô-
mico, o desemprego e o nível de desen-
volvimento. Para tanto, o estudo 
sugere um modelo de causa-efeito en-
tre essas diversas variáveis (seção 1) e 
apresenta os resultados empíricos pre-
liminares obtidos da análise em cross-
section agregada de 183 países nos 
anos de 1998, 2000 e 2002 (seção 2). 
Algumas considerações sobre reforma 
institucional, políticas de combate à 
corrupção e informalidade são aborda-
das na terceira seção. O artigo conclui 
que a corrupção e a economia informal 
reforçam-se mutuamente por meio da 
existência de baixa qualidade institucio-
nal, além de estarem associadas a me-
nores níveis de desenvolvimento. 

1. Corrupção e economia 
informal: análise teórica 

Nessa seção, apresentamos no 
Quadro 1 um modelo de causa-efeito, 

relacionando corrupção e economia 
informal a outras variáveis, como qua-
lidade institucional, finanças públicas, 
provisão de bens e serviços públicos, 
investimentos privados e públicos, 
crescimento econômico e desempre-
go. Esse modelo foi construído a partir 
da revisão da literatura teórica e empí-
rica sobre o tema, cujos estudos en-
contram-se listados na bibliografia. 

Começando pelo ciclo 1 (chame-
mos período 1), caracterizado pelas 
setas em negrito, uma economia 
apresenta altas taxas/impostos e alta 
arrecadação, levando à alta receita 
tributária. Essa receita é usada para 
financiar as despesas do governo, fi-
xadas em orçamento. Note que esses 
gastos ocorrerão sob um contexto 
institucional (caracterizado pelas li-
nhas tracejadas conectando as despe-
sas governamentais às caixas de qua-
lidade institucional), que pode ser de 
alta ou baixa qualidade. Por isso, há 
duas setas partindo da caixa de altas 
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no período 2
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  de Impostos 
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Pol í tica 
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Baixo Alto

Baixo Alto

Accountability

Quadro 1: Modelo de Causa-Efeito
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receitas tributárias e passando pela 
caixa de despesas de governo. 

Se o contexto inicial é de alta qua-
lidade institucional (caracterizada pela 
seta pontilhada), as receitas são gastas 
eficazmente, o que leva a dois resulta-
dos concomitantes. Primeiro, reforça a 
responsabilidade fiscal que se reflete 
num potencial superávit orçamentário, 
que permitirá altos níveis de investi-
mentos no período 2, numa maior 
taxa de crescimento econômico e 
maiores níveis de empregos formais, o 
que propicia condições para maiores 
níveis de renda per capita e de desen-
volvimento sócio-econômico. 
Segundo, um gasto eficaz promove 
melhor e maior provisão de bens e ser-
viços públicos (incluindo serviços vol-
tados à melhoria institucional), o que 
leva  a maior atratividade da economia 
formal, levando a maiores níveis de 
investimentos privados oficiais e, con-
seqüentemente, à ampliação da base 
de arrecadação. Retornando à caixa de 
“taxas e impostos”, inicia-se um ciclo 
virtuoso, permitindo ao governo tanto 
baixar como aumentar as taxas e im-
postos sem necessariamente perder 
receita tributária, uma vez que a base 
de arrecadação agora é mais alta. Esse 
ciclo virtuoso é denominado na litera-
tura como “equilíbrio saudável”, ca-
racterizado pelas setas pontilhadas. 

Por outro lado, se o contexto ini-
cial é de baixa qualidade institucional 
(caracterizado pelas setas traceja-
das), ocorre mau uso dos recursos 
públicos, tornando os gastos inefi-
cientes e levando a um potencial dé-
ficit orçamentário, o que levará a 
baixos níveis de investimento no pe-
ríodo 2, e conseqüentemente a bai-

xos níveis de crescimento e empregos 
formais, afetando negativamente a 
renda per capita e os padrões de de-
senvolvimento. Além disso, produzi-
rá níveis baixos de bens e serviços 
públicos, aumentando os incentivos 
para os agentes privados investirem 
na economia informal, o que leva a 
uma deterioração da base de arreca-
dação. Uma fraca base leva o gover-
no a aumentar as taxas e os impostos 
na busca de recuperar perdas de re-
ceita tributária e, além disso, leva a  
potencial queda na capacidade de 
arrecadação, uma vez que o governo 
tem um limite superior para aumen-
tar a carga tributária1. A economia 
entra, então, num ciclo vicioso (ou 
“equilíbrio prejudicial”), caracteriza-
da pelas setas tracejadas. 

Ao analisarmos o modelo, pode-
mos inferir algumas importantes hi-
póteses: 
a) Maiores taxas e impostos apre-

sentam efeito duplo e dúbio na 
economia informal: um efeito di-
reto que leva a maior informalida-
de, já que uma carga tributária 
mais pesada aumenta o custo do 
investimento oficial, reduzindo, 
assim, a atratividade do setor for-
mal; e um efeito indireto que re-
duz a informalidade, já que uma 
carga tributária mais pesada, ain-
da que aumente os custos de 
operar formalmente, apresenta 
receitas tributárias potencialmen-
te maiores que podem ser utiliza-

1. Isso é demonstrado pela curva de Laffer (forma 
de um U invertido), mostrando que a receita trib-
utária apresenta retornos marginais decrescentes 
com relação às taxas e impostos. Além da regra de 
Laffer, o governo enfrenta custos políticos para 
aumentar a carga tributária.
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das para melhorar o nível e quali-
dade dos bens e serviços públicos, 
aumentando, assim, a atrativida-
de do setor formal. Em outras 
palavras, o efeito das taxas e im-
postos no nível de informalidade 
depende do equilíbrio entre carga 
tributária e qualidade dos bens e 
serviços públicos, sendo a quali-
dade institucional importante fa-
tor de ponderação desse equilí-
brio, como veremos em (c). 

b) A qualidade institucional determi-
na indiretamente a atratividade 
da economia informal  por meio 
dos efeitos que produz tanto nas 
condições fiscais do governo 
quanto na quantidade e qualida-
de dos bens e serviços públicos. A 
baixa qualidade institucional pro-
move fracas condições fiscais, o 
que leva a níveis baixos de inves-
timentos, crescimento econômico 
e emprego, forçando a economia 
para maiores níveis de informali-
dade. Além disso, baixa qualidade 
institucional afeta negativamente 
a quantidade e qualidade dos 
bens e serviços públicos, aumen-
tando, assim, a atratividade da 
economia informal. 

c) A qualidade institucional afeta in-
diretamente a política fiscal e tri-
butária por meio dos efeitos que 
produz no nível de informalidade 
da economia. Baixa qualidade ins-
titucional leva a maior informali-
dade (ver item b), que por sua vez 
deteriora a base de arrecadação e 
força o governo a aumentar as ta-
xas e impostos, o que, provavel-
mente, produz ganhos positivos 
apenas marginais ou mesmo ne-

gativos na receita tributária. Ainda 
que aumentos de taxas e impostos 
apresentem efeito dúbio no nível 
de informalidade conforme visto 
em (a), é a qualidade institucional 
que irá, em parte, balizar a eficácia 
da política fiscal e tributária.

d) Uma economia que parte de boas 
condições fiscais pode acabar 
presa num ciclo vicioso depen-
dendo de suas condições institu-
cionais. Elevadas receitas tributá-
rias são condições necessárias 
para melhores bens públicos, mas 
não são suficientes. Choques po-
sitivos de crescimento econômico 
podem levar a alta arrecadação, 
mas se essa receita extraordinária 
for utilizada de forma ineficiente, 
a condição fiscal, posterior ao 
choque positivo, pode ser ainda 
pior do que antes dele. 

e) A corrupção, produto definitivo de 
uma baixa qualidade institucional, 
reduz o crescimento econômico e 
a renda per capita ao prejudicar a 
produtividade do investimento  
por meio da deterioração que cau-
sa na qualidade e níveis dos bens 
e serviços públicos, e também ao 
promover maiores incentivos para 
os agentes se tornarem informais 
e continuarem atuando na infor-
malidade. 

2. Corrupção e economia 
informal – análise empírica 

2.1. Apresentação dos dados

Os dados utilizados para a análise 
empírica compreendem 183 países 
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nos anos de 1998, 2000 e 2002, 
avaliados sob diversas variáveis sele-
cionadas que refletem aquelas apre-
sentadas no modelo teórico. Os da-
dos foram obtidos de Schneider 
(2005), Schneider and Enste (2000), 
World Bank (2005) e Kaufmann, 
Kraay and Mastruzzi (2005). Vejamos 
a descrição dos dados, conforme sua 
categoria: 

Bens e Serviços Públicos
Saúde•	 : total do gasto público em 
saúde como percentual do PIB.
Educação•	 : total do gasto público 
em educação como percentual do 
PIB.
Estradas•	 : percentual de estradas 
pavimentadas sobre o total das 
estradas.
Telecomunicações•	 : número de as-
sinantes de linhas fixas e móveis 
para cada 1000 habitantes.

Qualidade Institucional
Voz e Accountability•	 : mede os 
direitos políticos, civis e huma-
nos. 
Estabilidade Política e Violência•	 : 
mede a garantia de continuidade 
de governo e de sua proteção 
contra ataques violentos, incluin-
do terrorismo. 
Eficácia do Governo•	 : mede a com-
petência da burocracia pública e 
a qualidade de entrega de servi-
ços públicos. 
Eficácia Regulatória•	 : mede a inci-
dência de políticas fortalecedoras 
do mercado. 
Força da Lei (Rule of Law)•	 : mede 
a qualidade da garantia dos con-
tratos, da polícia, da justiça, bem 
como o controle do crime e da 
violência. 

Controle da Corrupção•	 : mede a 
capacidade de controlar o uso do 
poder público para ganhos priva-
dos, desde pequenos subornos e 
propinas até a captura do Estado 
(state capture)2. 

Taxas e Impostos
Receita Tributária•	 : receita de taxas 
e impostos como percentual do 
PIB.
Maior imposto individual•	 : maior 
alíquota marginal de imposto 
para pessoas físicas.
Maior imposto corporativo•	 : maior 
alíquota marginal de imposto 
para pessoas jurídicas.

Condições Macroeconômicas
Desemprego•	 : percentual da po-
pulação economicamente ativa 
que está desempregada.
Crescimento•	 : taxa de crescimento 
anual do PIB per capita.
Caixa (superávit/déficit)•	 : superávit 
ou déficit em caixa do governo 
como percentual do PIB.

2.2. Resultados Empíricos

A metodologia utilizada foi a es-
timação por OLS (Ordinary Least 
Squares), em formato de cross-sec-
tion agregada (pooled) para os anos 
1998, 2000 e 2002. 

O Quadro 2 mostra os modelos 
que foram testados, tendo a econo-
mia informal como variável depen-
dente.

2. Para o conceito de state capture, ver Hellman, 
Jones and Kaufmann (2000)
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No modelo 1, o termo ELit é a eco-
nomia informal como percentual do 
PIB para o país i no ano t. Do lado 
direito, o primeiro termo α é uma 
constante; o segundo termo expres-
sa o conjunto de dummies anuais 
(dit), em que t = {1998, 2000, 
2002}, e δz expressa o coeficiente 
para cada ano respectivo, sendo z = 
{1, 2, 3}. O terceiro termo compre-
ende o coeficiente linear estimado  
(β1) para X1’ um vetor de dimensão 
1x1 representando uma categoria 
explicativa (Bens e Serviços Públicos, 
Qualidade Institucional, Taxas e 
Impostos ou Condições Ma-
croeconômicas), que foram testadas 
separadamente; o quarto termo ε é 
o erro residual. No modelo 2, a variá-
vel lnPIB/capita foi incluída como for-
ma de controlar as diferenças entre 
os países no tocante ao grau de  
desenvolvimento econômico, uma 
vez que o efeito das variáveis X sobre 
ES podem variar dependendo do 
grau de desenvolvimento do país. 
Por fim, o modelo 3 apresenta a re-
gressão conjunta das variáveis inde-
pendentes que se mostraram mais 
representativas nas regressões dos 
modelos 1 e 2. Nesse modelo, SP 
refere-se à variável representando 
Bens e Serviços Públicos, C refere-se 
à variável Controle da Corrupção, T 

refere-se à variável representando 
Taxas e Impostos e D refere-se à va-
riável Desemprego.

Notar que por tratarem-se de re-
gressões em OLS, os resultados apre-
sentam apenas correlações entre as 
variáveis dependentes e independen-
tes, não indicando relação de causa-
lidade. 

Na Tabela 1, cada coluna apresen-
ta os resultados correspondentes aos 
modelos 1, 2 e 3 da seção anterior. 
Nas colunas 1 e 2 são apresentados 
os coeficientes estimados de β, o er-
ro-padrão (em parênteses), o R² ajus-
tado e o tamanho da amostra, em 
países-ano (também em parênteses) 
para os modelos 1 e 2. As colunas 3a 
a 3d mostram os resultados do mo-
delo 3 em especificações variadas, 
apresentando os coeficientes estima-
dos de β e o erro-padrão (em parên-
teses). As variáveis medidas em log 
tiveram seus coeficientes e erros-pa-
drão divididos por 100 para facilitar a 
exposição. Importante reforçar que a 
coluna 1 apresenta os resultados in-
dividuais para uma única variável in-
dependente, enquanto na coluna 2 
são apresentados os resultados des-
sas mesmas variáveis, porém contro-
ladas pela variável lnPIB/capita.  

Quadro 2: Modelos testados

  itit
z

itzitit XdEI   


11

3

1
       (1) 

  ititit
z

itzitit capitaPIBXdEI   


/ln211

3

1
     (2) 

    itititititit
z

itzitit capitaPIBDTCSPdEI   


/ln54321

3

1
     (3)    
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Vejamos primeiramente os resul-
tados para os modelos 1 e 2. Ao 
olharmos para a coluna 1 da Tabela 
1, podemos verificar que as 4 variá-
veis utilizadas como referência para 
Bens e Serviços Públicos são individu-
almente significativas com α = 1% 
(onde α é o nível de significância do 
teste estatístico t) e apresentam sinal 
negativo, conforme previsto. Ou 
seja: maiores níveis de bens e servi-
ços públicos estão associados a me-
nores níveis de economia informal. 
Os coeficientes estão expressos em 

níveis, e portanto devem ser lidos da 
seguinte forma: o aumento de 1 uni-
dade no gasto em Saúde diminui a 
economia informal em 3.80 unida-
des. Como Saúde e Economia 
Informal são medidas como percen-
tual do PIB, significa que o aumento 
de 1 ponto percentual no gasto em 
saúde está associado a uma queda 
de 3.80 pontos percentuais na eco-
nomia informal. Com relação à 
Telecom, seus coeficientes foram 
multiplicados por 100 para facilitar a 
interpretação. Significa que o incre-

Tabela 1: Cross-section agregada (1998-2002)
Variável dependente: economia subterrânea (% do PIB)

)d3()c3()b3()a3()2()1(airogetaC
-3.80*** -0.63
(0.314) (0.40)

 0.27 (380) 0.46 (371)
-2.85*** -1.26*** -0.01 2.50***
(0.571) (0.488) (0.865) (0.701)

0.12 (173) 0.45 (170)
-0.15*** 0.01
(0.025) (0.025)

0.23 (214) 0.50 (212)
91.0-53.0-***31.1-***81.2-

)053.0()504.0()00.0()11.0(
0.49 (409) 0.53 (399)
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mento de 100 linhas fixas e móveis 
para cada 1000 habitantes está as-
sociado com a queda de 2.18 pontos 
percentuais na economia informal. 
Das 4 variáveis, nota-se que Telecom 
é a mais significativa estatisticamen-
te, por apresentar maior R², porém 
em termos econômicos perde para 
Educação e Saúde, que possuem co-
eficientes maiores, e portanto tem 
maior impacto individual sobre 
Economia Informal. Isso ocorre pro-
vavelmente pelo fato de que o grau 
de economia informal está relaciona-
do negativamente à qualidade da 
mão-de-obra, que por sua vez é re-
lacionada positivamente com educa-
ção e saúde. No entanto, ao adicio-
narmos a variável lnPIB/capita (coluna 
2), Saúde e Estradas perdem signifi-
cado estatístico, enquanto Educação 
e Telecom continuam significativas a 
um α = 1%, porém têm seus coefi-
cientes reduzidos. Vê-se então que 
maiores níveis de bens e serviços pú-
blicos estão geralmente associados a 
menor economia informal, porém 
são sensíveis com relação ao grau de 
desenvolvimento econômico, aqui 
medido como o PIB/capita.

Observando agora a categoria 
Qualidade Institucional, vemos que 
ela é negativamente correlacionada 
à economia informal e estatistica-
mente significativa nos modelos 1 e 
2. Aqui, apresentamos os resultados 
tanto para Controle da Corrupção 
isoladamente como também para a 
média agregada dos 6 indicadores 
de governança. Pelo modelo 2, ve-
mos que o aumento de 1 ponto per-
centual no controle da corrupção 
está associado a uma queda de 0.15 
pontos percentuais na economia in-

formal. Da mesma forma, o aumen-
to de 1 ponto percentual na quali-
dade institucional de forma geral 
está associado a uma queda de 0.07 
pontos percentuais na economia in-
formal, mostrando que boas insti-
tuições estão associadas a menores 
níveis de economia informal. Chama 
a atenção o fato de que a variável 
Controle da Corrupção, por si só, é 
mais significativa tanto econômica 
quanto estatisticamente quando 
comparada à Qualidade Institucional, 
dado seu maior coeficiente e R², in-
dicando haver uma forte associação 
entre corrupção e economia infor-
mal. 

De forma semelhante, as variáveis 
Receita Tributária e Maior Imposto 
Individual são ambas significativas e 
apresentam sinal negativo nos dois 
modelos, mostrando que maiores 
alíquotas de impostos cobrados de 
pessoas físicas e maiores receitas de 
impostos estão associados a uma 
menor economia informal. Por outro 
lado, Maior Imposto Corporativo não 
apresenta significância estatística, 
impedindo-nos fazer qualquer ava-
liação mais acertada sobre seu im-
pacto na economia informal. Aqui já 
percebemos o aspecto dúbio dos im-
postos, onde maiores alíquotas estão 
associadas a menor economia infor-
mal, e não o contrário, como poderia 
parecer à primeira vista. Pelo modelo 
2, o aumento de uma unidade em 
receitas tributárias (ou um aumento 
de 1 ponto percentual na receita tri-
butária como percentual do PIB) di-
minui a economia informal em 0.16 
pontos percentuais, sugerindo que 
maiores receitas podem ser utiliza-
das para melhorar as instituições e a 



64Revista da CGU

provisão de bens e serviços públicos, 
reduzindo assim a atratividade do 
investimento extra-oficial. Da mesma 
forma, o aumento de 1 ponto per-
centual nos impostos de pessoas fí-
sicas está associado a uma queda de 
0.15 ponto percentual da economia 
informal, indicando que maiores alí-
quotas aplicadas aos indivíduos não 
os forçam necessariamente para a 
economia informal, uma vez que eles 
talvez estejam dispostos a pagar 
maiores tributos se estes forem con-
vertidos em melhores serviços públi-
cos. Notar que tanto Receita 
Tributária quanto Maior Imposto 
Individual possuem baixo R² (confor-
me modelo 1), indicando não serem 
fortes candidatas explicativas para o 
tamanho da economia informal. 
Olhando para os resultados da cate-
goria Taxas e Impostos, percebe-se 
que esta não é necessariamente po-
sitiva ou negativamente relacionada 
à economia informal, pois os sinais 
de sua correlação muito provavel-
mente dependem do tipo de equilí-
brio no qual o país se encontra. De 
acordo com os dados utilizados nes-
te trabalho, a grande maioria dos 
países reduziu as alíquotas dos im-
postos individuais entre 1998 e 
2002, enquanto houve crescimento 
da economia informal. Porém, há ca-
sos em que as alíquotas são aumen-
tadas e a economia informal reduzi-
da (ex: Dinamarca), e outros em que 
tanto as alíquotas quanto a econo-
mia informal sobem (ex: Brasil e 
Congo). Isso parece sugerir que a 
Dinamarca é um caso clássico de um 
país situado no ciclo virtuoso (ou 
equilíbrio saudável), enquanto o 
Brasil e o Congo são provavelmente 
e respectivamente exemplos de paí-

ses em ciclo transitório (ou equilíbrio 
instável) e ciclo vicioso (ou equilíbrio 
prejudicial).

Por fim, vemos que os resultados 
para a categoria Condições Macro-
econômicas são variados. O ponto 
comum é que essas variáveis, com 
exceção de PIB/capita, apresentam 
baixo poder explicativo, demonstra-
do pelos seus baixos R² no modelo 1. 
Além disso, nota-se que elas são bas-
tante sensíveis à inclusão de lnPIB/
capita, sendo Desemprego a única 
variável que se mantém relativamen-
te robusta. No modelo 1, vemos que 
o aumento de 1 ponto percentual no 
desemprego está associado a um au-
mento de 0.5 pontos percentuais da 
economia informal a um α = 1%, 
indicando que esta provavelmente 
absorve parte da massa de desem-
pregados do setor formal. Porém, 
quando testado em conjunto com 
lnPIB/capita, o coeficiente de desem-
prego cai para 0.19 pontos percen-
tuais com um α = 10%. Da mesma 
forma, melhorias no Caixa (superávit/
déficit) do governo estão associadas 
a menor economia informal, onde o 
aumento de 1 ponto percentual no 
caixa (por exemplo, saindo de uma 
situação deficitária para outra cada 
vez mais superavitária) está associa-
do a uma queda de 0.92 ponto per-
centual da economia informal, refle-
tindo o provável fato de que 
melhores condições orçamentárias 
são em parte o resultado de melho-
res condições institucionais, ao mes-
mo tempo em que criam as condi-
ções para maiores investimentos no 
período seguinte. Porém, quando 
testada junto com lnPIB/capita, per-
de significância estatística. Já com a 
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variável Crescimento Econômico 
ocorre o oposto, que passa de não 
significativa para significativa com α 
= 5% depois de testada conjunta-
mente com lnPIB/capita. Pelos dois 
modelos, o crescimento econômico 
relaciona-se de forma neutra a posi-
tiva em relação à economia informal, 
fato que causa estranhamento à pri-
meira vista. Uma possível explicação 
é a de que pode haver algum grau 
de complementaridade entre a eco-
nomia oficial e extra-oficial33. Isso 
significa que o crescimento que ocor-
re no setor oficial pode ser acompa-
nhado de um crescimento também 
do setor extra-oficial. De fato, a 
grande maioria dos países apresen-
tou uma taxa média de crescimento 
econômico de 2.08% entre 1998 e 
2002, e uma taxa média de cresci-
mento da economia informal de 
2.34% no mesmo período. De acor-
do com o modelo teórico, um maior 
crescimento econômico deveria levar 
a maiores níveis de investimentos pri-
vados oficiais (formais). Porém, a 
participação da economia informal 
tem aumentado segundo mostram 
os dados. Isso traz uma contribuição 
importante para a teoria: a de que 
pode haver crescimento com exter-
nalidades negativas, como por exem-
plo maiores níveis de economia in-
formal e corrupção. Isso significa que 
até pode haver crescimento sob um 
contexto de baixa qualidade institu-
cional, mas com um preço a ser pago 
pela sociedade: a ocorrência de 
maior economia informal e corrup-
ção, além da produção de outras 
externalidades negativas, como por 

3. Ver Dreher and Schneider (2006). Para uma 
proposição teórica, ver Gupta (1993).

exemplo, maior degradação ambien-
tal, aumento da desigualdade, des-
cumprimento de leis trabalhistas, 
dentre outras. 

Observando agora as colunas 3a 
a 3d, vemos que independentemen-
te da especificação utilizada 
(Educação ou Telecom para a cate-
goria Bens e Serviços Públicos, e 
Imposto Individual ou Receita 
Tributária para a categoria Taxas e 
Impostos), três variáveis se mostram 
fortemente significativas: Controle 
da Corrupção, Maior Imposto 
Individual e PIB/capita. Por esses re-
sultados, vemos que a corrupção é 
de fato fortemente associada à eco-
nomia informal. Da mesma forma, 
maior grau de desenvolvimento eco-
nômico (aqui medido como PIB/ca-
pita) está relacionado a menor tama-
nho da economia informal, 
enquanto maiores impostos indivi-
duais parecem contribuir de maneira 
positiva para a sua redução, sob a 
hipótese de que estes retornem para 
a economia na forma de melhores 
serviços públicos.   

3. Uma breve discussão  
sobre reforma institucional  
e políticas de combate  
à corrupção e à economia 
informal

Um governo preso num ciclo vi-
cioso tem o desafio de implementar 
reformas institucionais sob severas 
condições orçamentárias. Aumentar 
as taxas e impostos não é a melhor 
forma de fazê-lo, uma vez que au-
mentos de taxas e impostos afetam 
a economia informal de forma dú-
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bia, não sendo, portanto, garantia 
de sucesso na reforma. Sobrariam, 
então, duas outras opções: transferir 
recursos de outras linhas do orça-
mento para projetos de reforma ins-
titucional ou endividar-se através de 
empréstimos. Porém, ambas apre-
sentam seus desafios. A primeira op-
ção apresenta claras barreiras políti-
cas, uma vez que os diferentes 
ministérios irão lutar por seus recur-
sos e, caso percam, podem eventu-
almente prejudicar a oferta de alguns 
serviços e bens públicos, afetando 
negativamente a economia formal. 
A segunda opção apresenta o custo 
de aumentar, ainda mais, o endivida-
mento do governo, o que pode ser 
desastroso dependendo da situação 
econômica do país. 

Um governo preso num 
ciclo vicioso tem o 

desafio de implementar 
reformas institucionais 
sob severas condições 

orçamentárias. 

Uma possível solução seria obter 
financiamento externo de organiza-
ções multilaterais (por exemplo, o 
Banco Mundial ou o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento), que 
muitas vezes fornecem auxílio finan-
ceiro, especificamente voltado para 
ações de melhoria institucional e de 
combate à corrupção. Além de com-
prometidos com a causa, apresen-
tam força de monitoramento por 
meio da elaboração de empréstimos 
condicionados a melhorias concre-
tas, de forma que futuros emprésti-

mos ficam restritos à verificação de 
que empréstimos anteriores foram 
utilizados eficazmente. Com isso, a 
comunidade internacional torna-se 
um importante fiscal independente, 
monitorando, reportando e exigindo 
ações concretas contra a corrupção 
e a informalidade. 

Há várias maneiras de se desenhar 
um financiamento desse tipo, mas o 
ponto fundamental é que ele deveria 
promover aumentos da receita tribu-
tária, por meio de melhorias na arre-
cadação, sem necessidade de au-
mentos de taxas e impostos. Por 
exemplo, o empréstimo inicial para 
iniciar o programa de reforma pode-
ria ser utilizado pelo governo para 
reformas tributárias que visem à sim-
plificação do sistema e à maior capa-
cidade de administração fiscal. Esse 
empréstimo permitiria ao governo 
financiar e compensar potenciais 
perdas de receita advindas da refor-
ma. Uma vez que a arrecadação ten-
de a melhorar com a reforma, au-
mentam-se as chances de maior 
receita, proporcionando ao governo 
as condições necessárias para honrar 
a dívida. O contrato de financiamen-
to poderia, até mesmo, incluir uma 
cláusula de incentivo em que des-
contos sobre a dívida total fossem 
concedidos à medida que fossem 
observados aumentos na receita tri-
butária advindos da reforma, e não 
do simples aumento de taxas e im-
postos. 

Dada a restrição fiscal, o governo 
deveria focar as ações da reforma em 
áreas da administração e em setores 
econômicos que apresentem melhor 
relação custo-benefício no tocante 
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aos resultados a serem alcançados. 
Primeiramente, deve-se identificar as 
áreas e os setores mais sensíveis à cor-
rupção e à economia informal. 
Tomando como exemplo a adminis-
tração pública, poderíamos citar algu-
mas: i) justiça e a polícia, que afetam 
diretamente a força da lei; ii) empre-
sas estatais, sujeitas à interferência 
política; iii) área de licitações, sujeita 
a acordos corruptos entre empresas 
candidatas e oficiais públicos; iv) fis-
cais da receita, sujeitos a proteger a 
informalidade e a evasão fiscal me-
diante propinas e subornos, dentre 
outros exemplos. Uma vez identifica-
das as áreas, parte-se para a seleção 
daquelas que apresentam baixo custo 
e alto impacto da reforma. Uma área 
importante que aparenta ter baixo 
custo e alto impacto no controle da 
corrupção é o departamento de com-
pras. Reformas que visam melhorar os 
procedimentos envolvidos nas ativi-
dades de compras (ou procurement, 
em inglês) do setor público parecem 
promissoras no combate à corrupção. 
Por exemplo, implementar conjunta-
mente a rotação de funções às regras 
de maker and checker nos sistemas 
de compras, obrigando que uma so-
licitação de compra seja feita por duas 
pessoas distintas (uma que entra com 
o pedido e outra que aprova), são 
medidas efetivas para  maior controle 
da corrupção. A escolha da dupla de 
execução/aprovação em cada período 
pode até mesmo ser feita por sorteio, 
diminuindo ainda mais o grau de 
controle e poder de um ou mais indi-
víduos sobre o processo. 

Naquelas áreas que lidam com 
atendimentos e processos mais pa-
dronizados e de alto volume, como 

emissões de documentos, certifica-
dos, licenças e guias, uma simples 
revisão dos processos, das funções e 
das responsabilidades ajudaria a 
identificar etapas ou áreas que não 
agregam valor à qualidade do pro-
duto final (isto é, ao bem ou serviço 
público requerido). Essa avaliação 
permitiria identificar oportunidades 
de melhorias e simplificação de pro-
cessos administrativos e burocráti-
cos. Essas ações de redução da bu-
rocracia excessiva são importantes 
na medida em que reduzem o grau 
de discricionariedade e corrupção 
dos servidores envolvidos em tais ser-
viços, pois estes muitas vezes podem 
utilizar a própria burocracia como 
justificativa para dificultar a entrega 
do serviço, oferecendo em contra-
partida um serviço “diferenciado” 
mediante uma “ajuda extra”. Alguns 
estudos teóricos sugerem que quan-
to maior o número de servidores 
exercendo a mesma função, maior o 
nível de corrupção nesses setores, 
uma vez que se diminui o risco de 
detecção para cada servidor indivi-
dualmente. Rose-Ackerman (1999) 
sugere que promover certo grau de 
sobreposição de funções e serviços é 
eficaz para aumentar a competição 
entre os servidores na oferta desses 
serviços, reduzindo, assim, a deman-
da por propinas por parte deles. 

A estratégia de priorização das 
ações também deve ser aplicada 
àqueles setores econômicos mais 
sensíveis à corrupção e à economia 
informal. Setores que deveriam ser 
monitorados de perto são os de in-
fra-estrutura, os estatais e os de 
bens de consumo para alguns pro-
dutos. Na área de infra-estrutura e 
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de estatais, atenção especial deve 
ser dada aos setores de construção 
civil, de telecomunicações, de ener-
gia, de esgoto, dentre outros, por 
serem estes setores tipicamente sen-
síveis à corrupção (por exemplo, em 
função de corrupção nos contratos 
de licitação e concessões ou em fun-
ção de maior sujeição à interferên-
cia política). Já no setor de bens de 
consumo, maior atenção deve ser 
dada aos mercados de produtos 
como equipamentos e mídias ele-
trônicas, vestuário, bebidas e cigar-
ros, por serem mais sensíveis à in-
formalidade, principalmente na 
forma de contrabandos e falsifica-
ções. 

Um comentário final sobre políti-
cas de combate à corrupção e à in-
formalidade refere-se à importância 
de haver vontade política. Para isso, 
é importante que as iniciativas da 
reforma sejam um esforço coordena-
do entre as três esferas de governo 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), 
as áreas técnicas e administrativas 
(como a própria CGU, a Receita 
Federal, a Polícia Federal, dentre ou-
tras), a sociedade civil nacional e in-
ternacional (como a imprensa, os 
institutos de pesquisa, os sindicatos 
e as organizações não-governamen-
tais) e as organizações multilaterais 
como o Banco Mundial, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), a Organização 
das Nações Unidas (ONU) e a 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA), todas essas de alguma forma 
envolvidas em iniciativas de combate 
à corrupção.

Conclusão

A corrupção e a economia in-
formal reforçam-se mutuamente  
por meio da existência de baixa 
qualidade institucional, além de 
estarem associadas a menores ní-
veis de desenvolvimento econômi-
co, demonstrado pelo fato de que, 
mesmo em situações de cresci-
mento econômico, este pode estar 
vindo acompanhado de externali-
dades negativas. Por isso, o com-
bate à corrupção e à economia 
informal devem ser, em grande 
parte, direcionados para a melho-
ria institucional, pois, como vimos, 
é por meio da qualidade institu-
cional que políticas econômicas e 
públicas são mais efetivas, facili-
tando a aproximação de uma eco-
nomia ao ciclo virtuoso e permitin-
do, assim, maiores níveis de 
desenvolvimento. Melhor qualida-
de institucional significa, em par-
te, melhor força da lei (como maior 
garantia dos contratos e acesso 
amplo a uma justiça barata e efi-
ciente), maior eficácia do governo 
(como maior oferta de serviços pú-
blicos burocráticos de qualidade), 
maior eficácia regulatória (como 
leis e regras mais simples, transpa-
rentes e estáveis), maior voz e ac-
countability (como a extensão e 
garantia dos direitos civis, políti-
cos e humanos) e maior estabilida-
de política (como a maior garantia 
de continuidade e troca de gover-
nos segundo as regras do jogo de-
mocrático). A justificativa para o 
foco institucional está na necessi-
dade de alterar os incentivos que 
permeiam as práticas corruptas e 
ilegais.
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